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Proteção de Dados 
 

➢ ANPD lança novo canal para denúncias de violação a proteção de dados. A Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 

Públicos (MGI) anunciaram o lançamento de um novo canal para denúncias e solicitações de 

cidadãos sobre violações de proteção de dados pessoais, integrado ao Gov.br. A plataforma 

visa facilitar o contato da população com as autoridades, substituindo o antigo Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI), que continuará operacional durante a transição para garantir 

a continuidade dos serviços. A intenção é que os cidadãos se acostumem com o novo método 

e eventuais problemas sejam identificados e corrigidos, conforme comunicado da ANPD. O 

objetivo é simplificar e agilizar o processo de reportar incidentes relacionados à proteção de 

dados, a fim de garantir a segurança e a privacidade dos cidadãos no ambiente digital. Para 

acessar a plataforma, basta clicar no link disponibilizado. Com informações de: Tele Síntese 

 

➢ Presidente do IBGE quer lei para garantir “soberania de dados” no país. O presidente do 

IBGE, Márcio Pochmann, prepara um projeto de lei para garantir a soberania dos dados no 

Brasil, com a criação do Sistema Nacional de Geociência, Estatísticas e Dados (Singed). A 

proposta visa integrar cadastros de diversos setores e acessar informações atualmente 

monopolizadas pelas big techs, com discussões marcadas para a Conferência Nacional dos 
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Agentes, Produtores e Usuários de Dados no final de julho. Pochmann destaca que a 

implementação do sistema até 2026 traria redução de custos e mais planejamento para setores 

público e privado, segundo entrevista à Agência Brasil na sede do instituto em Brasília. Com 

informações de: Agência Brasil 

 

Internet 
 

➢ Senador apresenta projeto para regulação e fiscalização dos provedores de aplicações 

de internet. O senador Angelo Coronel (PSD/BA) apresentou o Projeto de Lei 2804/2024, que 

visa regulamentar e fiscalizar os provedores de aplicações de internet no Brasil. A proposta, 

aguardando despacho às Comissões do Senado Federal, prevê alterações no Marco Civil da 

Internet, na Lei Geral de Telecomunicações e na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 

atribuindo à Anatel e à ANPD competências como regular e fiscalizar os serviços de provimento 

de aplicações de internet, expedir normas, implementar políticas nacionais, resolver conflitos de 

interesse, reprimir infrações de direitos dos usuários, e exercer competências legais em controle 

econômico. Além disso, o projeto inclui definições como provedor de aplicações de internet, 

plataformas digitais, usuário profissional e usuário final no Marco Civil.  

 

5G no Brasil 
 

➢ 5G completa dois anos de implantação no Brasil. Há dois anos, o Brasil deu início à 

implantação do 5G, com faixas de frequências de 2,3 GHz e 3,5 GHz em mais de 810 

municípios, incluindo todas as capitais. Atualmente, há sinal ativo em pelo menos 589 cidades, 

com cobertura média de 45%, e cerca de 28 milhões de usuários já desfrutam da nova 

tecnologia. Considerado não apenas uma atualização, mas uma revolução tecnológica, o 5G 

promete transformar a forma como vivemos, trabalhamos e nos conectamos. O edital do 5G 

estabeleceu compromissos para que as 5.570 cidades do país tenham sinal 5G até o final de 

2029, mas esforços estão sendo feitos para antecipar essa ativação e ampliar a cobertura, com 

acompanhamento da Agência Nacional de Telecomunicações. A primeira capital a ter a faixa de 

3,5GHz liberada para o 5G foi Brasília, em 6 de julho de 2022, e novas políticas públicas estão 

sendo elaboradas para garantir o aumento da cobertura e investimentos em futuros leilões, a 

fim de atender às demandas crescentes por conectividade. Com informações de: ASCOM Anatel 

 

Segurança Cibernética 
 

➢ Cibersegurança deve ter agência estatal com parceria privada, conclui debate. A 

segurança cibernética se destaca como um dos principais riscos globais, de acordo com o 

Fórum Econômico Mundial (WEF). Em uma audiência pública realizada pela Subcomissão de 

Defesa Cibernética, ligada à comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado, 

foi apontado que os ataques cibernéticos dobraram globalmente desde o início da pandemia, 

com um custo médio de US$ 4,441 milhões para instituições governamentais em 2020. O 

Brasil, apesar de seu alto nível de digitalização, precisa avançar em termos de segurança digital 
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para se proteger de ataques cada vez mais sofisticados. A subcomissão, criada por iniciativa do 

senador Esperidião Amin (PP-SC), visa acompanhar a política pública relacionada à defesa 

cibernética e sugerir propostas para lidar com esse desafio crescente. O evento contou com a 

participação dos senadores Esperidião Amin (PP/SC), Sérgio Moro (UNIÃO/PR), Marcos 

Pontes (PL-SP) e Jorge Seif (PL/SC), além de representantes do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), Google, Trellix, Cloudfare, Agência Americana de Cibersegurança e 

Infraestrutura (CISA) e Venable Advocacia (LLP). Com informações de: Agência Senado 

 

Inteligência Artificial 
 

➢ Comissão do Senado adia votação do PL da Inteligência Artificial. O senador Carlos Viana 

(PODE/MG), presidente da Comissão Temporária Interna sobre Inteligência Artificial no Brasil 

(CTIA), anunciou o adiamento da votação do relatório do PL 2338/2023 (Inteligência Artificial), 

durante uma reunião da Comissão Temporária do Senado. A nova data para discutir o projeto 

ainda não foi definida, mas o próprio senador afirmou que a votação deve ocorrer após as 

eleições municipais, após acordo com o relator, senador Eduardo Gomes (PL/TO). O objetivo 

é analisar todas as dúvidas e solicitações para que seja aprovado um relatório que satisfaça a 

maioria dos parlamentares, incluindo as 12 novas emendas apresentadas desde a última 

versão do substitutivo, em 4 de julho. Além disso, os parlamentares concordaram em não 

abordar temas específicos como Fake News, sugerindo que essas questões sejam tratadas em 

projetos específicos.  

 

➢ Lei da IA ganha data para entrar em vigor na Europa. A União Europeia publicou a versão 

final da Lei de Inteligência Artificial, que entrará em vigor a partir de 1° de agosto. A legislação 

adotou uma abordagem em fases, aplicando diferentes obrigações aos desenvolvedores de IA 

com base nos casos de uso e no risco associado. Os casos de uso de baixo e alto risco, como 

o uso de biometria no mercado de trabalho, serão permitidos, mas os desenvolvedores terão 

obrigações a cumprir. Além disso, um terceiro nível de risco terá requisitos de transparência 

mais brandos para fabricantes de ferramentas como chatbots de IA. A expectativa é que todas 

as disposições da lei estejam em pleno vigor até 2026. A lista de usos proibidos de IA para casos 

de alto risco ou risco inaceitável entrará em vigor seis meses após a implementação da lei, ou 

seja, no início de 2025, conforme aprovado pelos legisladores da UE em dezembro do ano 

passado. Com informações de: Olhar Digital 

 

➢ Marcos Pontes destaca importância da regulamentação da IA. O senador Astronauta 

Marcos Pontes ressaltou a necessidade de regulamentação da inteligência artificial no Brasil, 

durante pronunciamento nesta quarta-feira (10). Ele destacou a importância de uma abordagem 

cuidadosa e bem estruturada, visando não apenas ao desenvolvimento tecnológico, mas 

também à mitigação de riscos relacionados à privacidade, ética e competitividade. Como vice-

presidente da Comissão Temporária Interna sobre Inteligência Artificial no Brasil, Pontes 

ressaltou que a regulação deve se concentrar no uso da IA, uma vez que a tecnologia está em 

constante evolução. Ele enfatizou a importância de uma legislação que se mantenha válida ao 

longo do tempo, sem a necessidade de constantes atualizações em meio ao constante avanço 

da tecnologia. Com informações de: Agência Senado 
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Governo Digital 
 

➢ Especialistas avaliam vantagens do real digital em audiência na CCDD. A emissão do real 

digital é considerada um marco importante na modernização das operações financeiras e na 

inclusão financeira da população, conforme apontado por especialistas durante audiência 

pública da Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD). O debate teve como foco o PLP 

80/2023, que discute a emissão de moeda soberana no formato digital. A senadora Soraya 

Thronicke (Podemos-MS) destaca a importância dos estudos realizados pelo Banco Central 

(BC) para viabilizar o real digital, conhecido como Drex, cuja emissão depende de autorização 

legislativa. A legislação atualmente em vigor apenas autoriza o BC a emitir papel-moeda, o que 

torna fundamental a aprovação do PLP 80/2023 para avançar nesse novo modelo de 

transações. A garantia da integridade e transparência do mecanismo foram pontos enfatizados 

durante a audiência, sinalizando a necessidade de medidas regulatórias para assegurar a 

eficácia e confiabilidade do real digital. Com informações de: Agência Senado 

 

➢ Governo aprova Estrutura Regimental do ITI. O Instituto Nacional de Tecnologia da 

Informação (ITI) passa por mudanças significativas com a publicação do Decreto nº 

12.103/2024, publicado nesta semana. O decreto remaneja e transforma cargos em comissão, 

transferindo o ITI para o Ministério da Gestão (MGI) e criando uma diretoria para gerir a 

Carteira de Identidade Nacional (CIN). Com as alterações, a estrutura organizacional do ITI é 

redefinida, incluindo órgãos de assistência direta e imediata ao Diretor-Presidente, órgãos 

seccionais e órgãos específicos singulares. Dentre as mudanças, destacam-se a criação da 

Coordenação-Geral de Inovação, Cooperação e Projetos, a Procuradoria Federal Especializada 

e a Diretoria de Tecnologias de Identificação.  

 

➢ Governo atualiza Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação do MinC. O 

Ministério da Cultura (MinC) atualizou seu Plano Diretor de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (PDTIC) para o período de 2024 a 2027, conforme a Portaria MinC n° 138/2024. 

Aprovado pelo Comitê de Governança Digital e Segurança da Inovação, o documento destaca 

a necessidade de contratação de soluções tecnológicas (TIC) de acordo com as demandas 

atuais. Além disso, o PDTIC informa que normas internas de segurança da informação, gestão 

de vulnerabilidades e uso de softwares e serviços de computação em nuvem estão em processo 

de elaboração e aguardam aprovação para publicação. Entre as prioridades do Ministério para 

a governança de dados, destaca-se a urgência na sustentação da infraestrutura de TIC e na 

melhoria por meio de serviços em nuvem, buscando garantir a modernização e segurança dos 

sistemas tecnológicos utilizados pela pasta. 

 

PD&I 
 

➢ MCTI define Comissões Temáticas do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia. O 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) publicou nesta semana a Resolução nº 2, 

que oficializa a criação das Comissões Temáticas Setoriais do Conselho Nacional de 
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Ciência e Tecnologia (CCT). A medida tem como objetivo principal fornecer subsídios para a 

elaboração da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, seguindo as diretrizes 

estabelecidas na Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o período de 2024-

2030. As 4 Comissões Temáticas abordarão temas como a recuperação e expansão do Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação; apoio à inovação nas empresas; programas 

estratégicos nacionais; e, desenvolvimento social. Cada uma destas comissões contará com 

um coordenador, um relator e um substituto, escolhidos entre os conselheiros membros do 

Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia.  

 

➢ BNDES investe em inovações digitais e rede de parceiros para emprestar mais para 

pequenas empresas. No último ano, as micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) foram 

as grandes beneficiadas pelos empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES), representando 97% das operações realizadas, totalizando 259 mil contratos. 

Esse aumento de 15% em relação a 2022 foi impulsionado pelas iniciativas do banco que, 

tradicionalmente focado em grandes projetos e empresas de infraestrutura, passou a direcionar 

esforços para apoiar pequenos negócios. Com informações de: O Globo 

 

➢ Senado aprova Lei Geral das Atividades Espaciais. O Senado aprovou na quarta-feira (10) 

o PL 1006/2022 que estabelece normas para atividades espaciais no Brasil, incluindo aspectos 

como decolagem e recondução de veículos lançadores, transporte de material e pessoal para 

o espaço, remoção de detritos espaciais, turismo espacial e exploração de corpos celestes e 

recursos espaciais. O projeto define regras para o desenvolvimento de artefatos e operação de 

equipamentos e sistemas no espaço. O texto aguarda sanção do presidente antes de entrar 

em vigor.  

 

Economia & Tributário 
 

➢ Câmara aprova PLP que regulamenta a reforma tributária. A Câmara dos Deputados 

aprovou o texto-base do PLP 68/2024, que estabelece o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 

a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), com 336 votos a 

favor e 142 contra. O projeto, apresentado pelo deputado Reginaldo Lopes (PT/MG), agora a 

matéria segue para o Senado Federal, onde será debatido no segundo semestre legislativo. A 

proposta aprovada pelos deputados inclui isenção de impostos para carnes, redução de tributos 

para medicamentos e o cash back, que prevê a devolução de tributos sobre água, luz e gás 

encanado para famílias de baixa renda 

 

➢ Braga é o relator da regulamentação da reforma tributária e Pacheco pede debate. Após a 

aprovação na Câmara dos Deputados, a regulamentação da Reforma Tributária, que agora 

segue para análise no Senado através do PLP 68/2024, foi tema de discussões na reunião de 

líderes e no Plenário nesta quinta-feira. O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, nomeou 

o senador Eduardo Braga (MDB-AM) como relator na Comissão de Constituição e Justiça 

(CCJ) para elaborar um cronograma de análise e ampliar o debate com diferentes setores. A 

expectativa é que a reforma tenha impactos significativos no cenário econômico do país, 
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principalmente no que diz respeito à tecnologia e inovação, setores que têm buscado maior 

incentivo e recuperação pós-pandemia. Com informações de: Agência Senado 

 

➢ Reforma Tributária: Senado é a chance final de Telecom e Internet como serviço 

essencial. Após quase sete meses da aprovação da emenda constitucional da reforma 

tributária, a Câmara dos Deputados aprovou o projeto de regulamentação do novo sistema de 

impostos sobre o consumo, deixando de contemplar os pleitos de Telecom e Internet, que terão 

50% e 20% para o CBS e IBS, respectivamente, enquanto outros serviços essenciais terão 

cashback ampliado para 100%. O relator do projeto, deputado Reginaldo Lopes (PT/MG), 

defendeu o debate e o diálogo no processo de elaboração da reforma, ressaltando que é 

impossível agradar a todos. Após a votação na Câmara, o texto será analisado pelo Senado, 

dando continuidade ao debate sobre a reforma tributária no Brasil. Com informações de: Abranet 

 

➢ Relator da reforma faz cálculo mais otimista para o IVA: “Se tudo der errado, ainda tem a 

trava”. A reforma tributária em discussão na Câmara dos Deputados poderá ter uma alíquota 

de cerca de 25% para o novo Imposto sobre Valor Agregado (IVA), de acordo com o relator 

Reginaldo Lopes (PT-MG). A previsão é mais otimista do que os 26,5% estimados pelo 

Ministério da Fazenda e menor do que a simulação feita pelo Banco Mundial, que aponta uma 

alíquota acima de 27% com a inclusão de alimentos na cesta básica. As mudanças feitas pelos 

deputados no projeto compensam as flexibilizações e a cobrança automática do IVA é um dos 

destaques tecnológicos do novo sistema tributário em discussão. Com informações de: Folha de S. Paulo 

 

➢ Lira pede para grupo de trabalho liberar parecer sobre comitê gestor no início de agosto. 

O grupo de trabalho encarregado de analisar o projeto de lei que cria o comitê gestor do novo 

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) marcou uma reunião para o dia 12 de agosto com o 

objetivo de finalizar o texto e preparar o terreno para a votação da proposta a partir do dia 13 

de agosto. A iniciativa busca atender à solicitação do presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-

AL), que deseja concluir a avaliação do projeto na primeira semana de funcionamento da Casa 

após o recesso parlamentar. Ainda esta semana, os deputados aprovaram o texto principal da 

regulamentação da reforma tributária, que estabelece o Imposto Seletivo, o IBS e o CBS, sendo 

que o projeto seguirá agora para análise do Senado. Com informações de: Valor Econômico 

 

➢ Fazenda e Senado já negociam gatilhos para garantir teto de 26,5% do novo IVA. Ministério 

da Fazenda e Senado negocia efetividade na regulamentação da reforma tributária do consumo 

para limitar alíquota em 26,5%. A criação de um programa para estabelecer hierarquia das 

medidas a serem adotadas em caso de ultrapassar o limite máximo está em discussão. O PLP 

68, aprovado pela Câmara dos Deputados, inclui instrumento para limitar alíquota padrão em 

26,5% na soma da CBS e do IBS. Com informações de: Valor Econômico 

 

➢ Com prazo apertado, Senado e governo seguem sem acordo sobre desoneração. A 

indefinição sobre a fonte de recursos para compensar a desoneração da folha de pagamento 

de 17 setores beneficiados gera impasse entre governo e Senado, que lutam contra o prazo 

apertado para evitar que as empresas voltem a pagar 20% de imposto sobre os salários dos 

funcionários. A votação do projeto (PL 1.847/2024) estava prevista para quarta-feira (10), porém 

foi adiada devido à falta de acordo sobre as compensações, já que a maioria dos senadores se 
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opõe ao aumento de tributos para cobrir as desonerações. A expectativa é que um acordo seja 

alcançado até a próxima quarta-feira (17), mas há possibilidade de um pedido ao STF para 

estender o prazo, que se encerra no dia 19. O projeto prevê a manutenção da desoneração total 

neste ano e a reversão gradual da tributação sobre a folha de pagamento de 2025 a 2027, 

mostrando a busca por um equilíbrio econômico diante das medidas propostas. Com informações de: 

Agência Senado 

 

➢ Desoneração terá cortes de gastos e gatilho para CSLL. O presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva e o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, condicionaram um possível aumento da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) à eficácia das medidas de compensação da 

perda de arrecadação com a desoneração de 17 setores da economia, que deve alcançar R$ 

17 bilhões. A decisão foi tomada durante a discussão do projeto de desoneração integral da 

folha de pagamento neste ano e do aumento gradativo da tributação entre 2025 e 2027. Um 

gatilho será incluído na proposta para garantir que o aumento da CSLL só será efetivado se as 

compensações não atingirem o montante estabelecido. Ainda não foi definido qual será o valor 

do aumento na alíquota da contribuição, que segue em discussão no Congresso Nacional. Com 

informações de: Poder 360 

 

➢ Anatel divulga Panorama Econômico-Financeiro do Setor de Telecomunicações do 1º 

Trimestre de 2024. A Superintendência de Competição (SCP) da Anatel divulgou o Panorama 

Econômico-Financeiro do Setor de Telecomunicações do 1º Trimestre de 2024, com dados das 

grandes operadoras do país. O relatório, disponível no portal da Anatel, traz informações sobre 

Receita Operacional Líquida, Receita Média por Usuário, Investimentos, Consumo de Dados e 

Proxies de Preços Médios nos serviços de Banda Larga Móvel e Fixa a nível nacional e por 

estado. O documento é uma publicação trimestral que apresenta séries históricas e dados 

técnicos operacionais do setor, contribuindo com a avaliação da evolução do mercado de 

telecomunicações no Brasil. Com informações de: ASCOM Anatel 

 

Ambiental 
 

➢ Novo Decreto Regulamenta Incentivo Fiscal à Cadeia Produtiva da Reciclagem. O Decreto 

nº 12.106/ 2024, publicado nesta semana, regulamenta o incentivo fiscal à cadeia produtiva da 

reciclagem, com o objetivo de estimular o uso de matérias-primas e insumos de materiais 

recicláveis e reciclados. Pessoas físicas e jurídicas tributadas com base no lucro real poderão 

deduzir parte do imposto de renda ao apoiar projetos aprovados pelo Ministério do Meio 

Ambiente que promovam a reciclagem. Para pessoas físicas, a dedução está limitada a 6% do 

IRPF, enquanto para pessoas jurídicas, o teto é de 1% do imposto devido em cada período de 

apuração. O MMA comunicará à Receita Federal os valores dos incentivos destinados aos 

projetos de apoio à reciclagem no ano anterior. Procedimentos administrativos relacionados à 

apresentação, análise, aprovação, acompanhamento e prestação de contas serão 

detalhados em ato do MMA, visando a facilitar e ampliar o acesso a esse incentivo fiscal que 

tem como foco principal a preservação ambiental e o desenvolvimento de uma economia 

sustentável. 
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Internacional 
 

➢ Governo cria Programa Fronteira Integrada. O Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional estabeleceu o Programa Fronteira Integrada (PFI) por meio da 

Portaria n° 2.413/2024, com o intuito de promover o desenvolvimento econômico, social e 

produtivo na faixa de fronteira, através da cooperação entre países vizinhos. A iniciativa visa 

criar oportunidades para atração de investimentos, crescimento econômico, inovação, redução 

de desigualdades e geração de empregos, com foco nos setores de Bioeconomia, 

Tecnologias da Informação e Conectividade e Economia Circular.  

 

Administração Pública 
 

➢ Galípolo deve ser confirmado chefe do BC em agosto. O sucessor de Roberto Campos 

Neto à frente do Banco Central já está definido: Gabriel Galípolo, atual diretor de política 

monetária da instituição, deverá ser anunciado como novo presidente do BC no mês de agosto. 

A informação revela que a escolha da data considerou a sugestão de Campos Neto ao ministro 

da Fazenda, Fernando Haddad, a fim de evitar uma divisão de poder antecipada ou uma 

transição complicada no fim de seu mandato. Com a decisão, Galípolo assumirá a importante 

posição de liderança no Banco Central em um momento de desafios e oportunidades na 

economia brasileira, marcando uma transição no comando da autoridade monetária.Com informações 

de: Valor Econômico 

 

Consultas & Compras Públicas 
 

➢ Anatel abre consulta sobre fim da homologação de dispositivos 2G e 3G. A Anatel iniciou 

nesta sexta-feira (12) uma consulta pública sobre a descontinuação da homologação de novos 

dispositivos que utilizam as tecnologias 2G e 3G. A CP nº 36 ficará aberta para contribuições 

por 70 dias, sem que signifique, entretanto, o desligamento imediato dessas redes. A proposta 

visa a evolução tecnológica das redes móveis e sugere mudanças nos requisitos técnicos para 

a avaliação de conformidade de Telefones Móveis Celulares e Estações Terminais de Acesso 

(ETA). A possível desativação dos sinais ainda depende de acordos entre reguladora, 

operadoras e usuários, refletindo a constante busca por inovação e aprimoramento 

tecnológico no setor de telecomunicações. Com informações de: Teletime 

 

Nomeações 
 

➢ MCTI designa coordenador-geral de Projetos e Serviços do CTI. Publicada nesta semana, 

a Portaria MCTI n° 552/2024 nomeou Thebano Emilio de Almeida Santos como o novo 

Coordenador-Geral de Projetos e Serviços do Centro de Tecnologia da Informação Renato 

Archer (CTI) vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 
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➢ MCTI exonera Subsecretária para a Amazônia. O Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI) exonerou Tanara Lauschner do cargo de Subsecretária de Ciência e 

Tecnologia para a Amazônia, conforme as Portarias MCTI de 5 de julho de 2024. 

 

➢ Portaria exonera Subsecretário de Tecnologia do MinC. O Subsecretário de Tecnologia da 

Informação e Inovação do Ministério da Cultura (MinC), Jaime Heleno Correa de Lisboa, foi 

exonerado do cargo de acordo com as Portarias do dia 5 de julho de 2024. 

 

➢ Exonerado Coordenador de Gestão da Segurança da Informação da Casa Civil. Em 

decisão recente, a Portaria de Pessoal PR n°515/2024, exonerou Eduardo Cesar Freitas da 

Silva do cargo de Coordenador de Gestão da Segurança da Informação em Meios 

Tecnológicos da Diretoria de Tecnologia da Casa Civil da Presidência da República (CC/PR), 

CCE 1.10.  

 


